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Teóricos críticos de prim
eira geração com

o M
ax

H
orkheim

er 
(1972, 

1974), Theodor Adorno 
(1972) e W

alter
Benjam

in 
(1969), 

em
 

seus escritos 
da prim

eira 
m

etade
do século XX, argum

entaram
 que, nas dem

ocracias oci-
dentais, a capacidade de razão crítica estava rapidam

ente
desaparecendo. Apontando para a introm

issão do Estado,
a indústria cu]tura] e a concentração de riqueza em

 um
núm

ero cada vez m
enor de m

ãos, esses pensadores tem
iam

que as condições ideológicas e m
ateriais que possibilitaram

a interação pública 
e o 

pensam
ento 

crítico 
estivessem

l
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sendo solapadas pela padronização, pela fragm
entação e

pela m
ercantilização crescentes da vida cotidiana. Susten-

taram
 ainda que, à m

edida que a vida cotidiana fosse se
tornando m

ais racionalizada e m
ais contam

inada por im
a-

gens 
de 

ganância 
e 

de 
individualism

o 
egocêntrico, 

o
discurso da dem

ocracia passaria a se distanciar cada vez
m

ais da vida pública até ser finalm
ente substituído pela

linguagem
 e pela lógica da tecnocultura.

Jürgen 
H

aberm
as 

(1962) 
e H

erbert 
M

arcuse 
(1964)

foram
 com

pelidos a levar adiante essa crítica ao esclarecer
a form

a pela qual, no século XX, a razão foi praticam
ente

elim
inada e a investigação reflexiva perigosam

ente do-
m

esticada em
 função da destruição daquelas esferas pú-

blicas clássicas que prevaleceram
 na Europa dos séculos

XVlll 
e XIX. 

Aquela época, as esferas públicas -- 
tais

com
o clubes políticos, periódicos, cafés, grupos dé vizinhos

de bairros, casas editoras e sindicatos -- 
proporcionavam

espaços nos quais os indivíduos podiam
 reunir-se para

debater, dialogar e trocar opiniões. Esferas públicas com
o

essas freqüentem
ente se transform

avam
 em

 um
a coesa

força política. Para pragm
atistas am

ericanos com
o John

D
ew

ey 
(1927), a esfera pública representava o elo de

ligação de um
a série de im

portantes am
bientes pedagó-

gicos, nos quais a dem
ocracia enquanto m

ovim
ento social

era parte integrante do esforço contínuo de num
erosos

grupos subordinados reunir-se, produzir um
 discurso social

e por 
im

plicações de tal discurso para ação. política
(Lothstein, 

19'i8: 
55-111). 

Am
pliando 

a 
convicção 

de
D

ew
ey de que a ação social inteligente continha a m

elhor
prom

essa para um
a sociedade m

ais hum
ana, os recons-

trucionistas sociais defenderam
, na década de 30 e de

40, um
a política da individua]idade social na qual se

poderia -lutar pelos preceitos dem
ocráticos não som

ente
nas escolas, m

as em
 todos os am

bientes pedagógicos que

reconhecessem
 a prim

azia 
do aspecto político 

na vida
cotidiana. Por trás da lógica dessa posição, havia um

a
ênfase na relação entre conhecim

ento e poder, fazer e
agir, bem

 com
o com

prom
isso e luta coletiva. N

a verdade,
a esfera pública servia não apenas para criar a linguagem
da liberdade, 

m
as tam

bém
 

para 
m

anter 
viva 

a esperança
de que O

S grupos subordinados pudessem
 um

 dia gerar
seus próprios intelectuais; na expressão de G

ram
sci(197 1),

isso significava a criação de ''intelectuais orgânicos" que
poderiam

 elim
inar a lacuna que distancia as instituições

acadêm
icas das questões e realidades práticas da vida

cotidiana. O
u seja, esses intelectuais poderiam

 fornecer
o lastro m

oral e político necessário à criação de instituições
de educação 

popular, 
bem

 
com

o 
de culturas 

e crenças
alternativas.

Parte de nosso objetivo no presente trabalho é de-
fender 

o argum
ento 

de que 
as escolas de form

ação 
de

professores 
necessitam

 
ser reconcebidas 

com
o .contra-es-

feras públicas:. Nossa opinião é que tais instituições, da
form

a com
o existem

 hoje, estão perniciosam
ente destituídas

não só de consciência social, m
as tam

bém
 de sensibilidade

social. Por essa razão, é necessário desenvolver program
as

qyq..-ç(lluW
eu:..pslu 

tiros... profesl;grçs- 
cçlm

i2...blelectu ais
críticos capazes de ratificar e praticar o discurso da
liberdade 

é'da 
dem

ocracia 
(Ari)now

iti 
& 

G
irow

i, 
1985).

N
essa l5erspectivã; pedagogia e cultura podem

 ser vistas
com

o cam
pos de luta que interagem

. Além
 disso, o caráter

contraditório do discurso pedagógico, evidente pela form
a

com
o atualm

ente define a natureza do trabalho docente,
o cotidiano da sala de aula e o propósito da escolarização,
pode ser subm

etido a form
as m

ais radicais de interrogação.
M

ais 
especificam

ente, 
o problem

a 
que desçam

os 
enfocar 

,/
centra-se na questão da possibilidade da criação, pelos q:
educadores radicais, de 

gyagêm
 çgpçlz de faiier

t'
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com
 que os professores levem

 a sério o papel que.
escolarização desem

penbg.PLyinculação de conhecim
ento

ípoder. 
Ém

 resum
o, querem

os exam
inar com

o um
a força

de'trabalho docente progressista seria capaz de fortalecer
o poder dos professores e ao m

esm
o tem

po estim
ular o

exercício da docência com
o instrum

ento para o fortale-
cim

ento de poder.
U

m
 dos grandes fracassos da educação norte-am

eri-
cana tem

 sido sua incapacidade de oferecer aos estudantes
que se preparam

 para o m
agistério os m

eios e os preceitos
m

orais para que desenvolvam
 um

 discurso e um
 enten-

dim
ento 

m
ais críticos 

relativos 
às m

etas e propósitos
fundam

entais da escolarização. A educação do professar
raram

ente tem
 ocupado espaço público ou político 

de
im

portância 
dentro 

da 
cultura 

contem
porânea, 

onde 
o

sentido do social pudesse ser resgatado e reiterado a fim
de dar a professores e alunos a oportunidade de contribuir,
com

 suas histórias culturais e pessoais e sua vontade
coletiva, 

para o desenvolvim
ento de um

a contra-esfera
pública 

dem
ocrática.

A despeito dos esforços pioneiros que John D
ew

ey
e 

outros 
em

preenderam
 

para reform
ar 

a escolarização
segundo a lógica de um

a dem
ocracia radical e apesar das

recentes tentativas, por parte de teóricos educacionais de
Esquerda, de associar a ideologia da educação aos im

pe-
rativos do Estado capitalista (G

iroux, 1983), ,g. çspaKO
político 

atualm
entç ocupado pela educqgqo do. professor

em
 gê)ral'êÕ

ntinua 
a dim

inuíra' im
portância da lula. pelo

fortalêcim
entõ do-poder docente::lle!!!...f:!!»g=gefalm

ente
tem

 servido"paralepfoduzif 
as ideologias 

tecnocráti!!! 
e

ãí sociêdãdeg'Zõõinantes.
N

ão-é 
exagera âfirm

aíquê 
program

as 
rM

ação
de professores são concebidos para criar intelectuais que
operam

 a serviço dos interesses do Estado, e cuja função
social é prim

ordialm
ente m

anter e legitim
ar o sfaíus que.

Por que os educadores não souberam
 aproveitar as

possibilidades 
teóricas 

que 
tinham

 
à. m

ão 
para 

repensar
as alternativas dem

ocráticas e incentivar novos ideais
em

ancipatórios? Acreditam
os que um

 dos principais m
o-

tivos desse fracasso decorre do fato de os pensadores de
Esquerda 

e outros 
educadores 

terem
 

sido 
incapazes 

de
dar um

 passo além
 daquilo que denom

inam
os linguagem

da crítica. O
u seja, os educadores radicais perm

aneceram
atolados 

em
 um

 
discurso 

crítico 
que 

associa as escolas
basicam

ente às relações sociais de dom
inação. D

ecorrem
daí as seguintes constatações: as escolas servem

 princi-
palm

ente com
o instrum

entos de reprodução social que
fabricam

 trabalhadores dóceis e obedientes para o Estado;
o conhecim

ento 
adquirido 

em
 sala de aula é geralm

ente
considerado 

parte 
do tecido 

da ''falsa 
consciência"; 

e os
professores parecem

 estar am
arrados em

 um
a situação de

total im
potência. O

 lam
entável dessa postura foi o fato

de ter 
im

pedido 
que os 

educadores 
de Esquerda 

desen-
volvessem

 um
a linguagem

 program
ática na qual pudessem

teorizar para 
as escolas. Em

 vez disso, os educadores
radicais..teotlzaqam

-sobre as.esco]aq..çl põi"'êsgã"razão,
raram

ente se preocuparam
 com

 a criação de novas con-
frFésferas' pública:'aênttã'aosXs'bàêo:íêê'êoTarasnAusente
desse' diÉêuigõ'esta"õ"que 

Eham
am

losm
ngüãgem

 
da pos-

sibilidade, um
a linguagem

 que, conform
e destacam

 Laclau
& 

M
ouffe 

(1985: 
190), 

sugere 
a 

''constituição 
de 

um
im

aginário radical". Em
 nosso caso, um

 im
aginário radical

representa um
 discurso que oferece novas possibilidades

para o desenvolvim
ento de relações sociais dem

ocráticas;
estabelece elos entre o político 

e o pedagógico, 
a fim

 
de

incentivar 
o desenvolvim

ento de contra-esferas públicas
que se engajem

 seriam
ente em

 articulações e práticas da
dem

ocracia radical e se com
prom

etam
 com

 elas. N
osso

propósito aqui não é repisar os fracassos da política da
Esquerda e da reform

a educacional, m
as sim

 discutir

\
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nossas preocupações quanto ao desenvolvim
ento 

de um
a

nova conceituação de educação que perm
ita o surgim

ento
de um

a abordagem
 m

ais crítica 
em

 relação à educação
do professor.

m
ais 

refinados 
e 

reflexivos, 
ou 

então não 
conseguem

libertar-se da prisão da crítica. Esse dilem
a perm

ite cons-
tatar 

que 
as 

form
as 

discursivas, 
tanto 

liberais 
quanto

radicais, têm
 sido igualm

ente incapazes de criar um
a

teoria e um
 espaço social novos para a redefinição da

natureza do trabalho do professor e da função social do
ensino. Em

 outras palavras, em
 geral não se tem

 observado,
no prqeto político que fundam

enta esses discursos, em
-

penho no sentido de vincular a escolarização à luta m
ais

am
pla pela dem

ocracia radical.
FgllçadQ

ret.m
ais 

progiB$$istas..,geralm
ente.nãQ

..caem
na arm

adilha.dejenla!...[eform
al=-a educação-do professor

visando tornar os docentes m
elhores solucionadores de

problem
as ou sim

plesm
ente m

ais tecnicam
ente.Êgm

petentes
no dom

ínio da sua:disciplina. Ao contrário, esses educa-
dores geralm

ente invocam
 a linguagem

 da crítica, a auto-
reflexão e a articulação da teoria e da prática. M

as, apesar
do em

penho em
 problem

atizar o conhecim
ento e unir a

teoria à prática, esse tipo de esforço pedagógico não
consegue conceituar a educação do professor com

o parte
de um

 prom
eto político m

ais am
plo ou da luta social em

geral. 
Em

 
outras 

palavras, 
ll!$g..1lefipe..gs 

program
as 

de
tgrm

lção 
de professores com

o parte de um
a contra=êsfera

pública am
pliãdaFãue])oderia operar de algum

 m
odo

coordehãdo 
educar intelectuais 

dispostos 
a desem

pe-
nhar-um

 
Êiãpel central 

nr"grande' 
luta 

pela" dem
ocracia 

e
pela justiça social'N

a 
ade, a linguagem

 da crítica
iljue inform

a'êsse tipo de discurso é excessivam
ente pes-

sim
ista e tende a perm

anecer presa à lógica da reprodução
social. O

u sda, essa linguagem
 não dá conta de apreender

e reconhecer o conceito de contra-hegem
onia com

o um
m

om
ento da luta coletiva, porque as sugestões program

á-
ticas que em

ergem
 desse discurso estão basicam

ente con-
finadas às lim

itações das teorias da resistência predom
i-

ED
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LITIC
A

A educação do professor constitui um
 conjunto de

práticas institucionais que raram
ente resulta na radicali-

zação dos professores. Os program
as de form

ação difi-
cilm

ente estim
ulam

 os licenciandos a levar a sério o papel
do intelectual que trabalha em

 benefício de um
a visão

em
ancipatória. Se e quando um

 professor decide enganar-se
em

 form
as de política radical, isso invariavelm

ente se dá
anos depois de ter deixado o estabelecim

ento responsável
por sua form

ação. N
ossa própria experiência na educação

do 
professor -- 

com
o 

alunos e eventualm
ente com

o
professores 

confirm
ou-nos aquilo que em

 geral se
considera um

 
lugar-com

um
 

na m
aioria 

das escolas e
faculdades de educação em

 toda a Am
érica do N

orte:
que Ê114s instituicõç$..continuam

. a-sç-âulQ
deüD

ii-es.spn-
:==:::B7 cialm

ençe . C
Q

lno .institui.çõe$,.dÊ,.serviço.que 
são ..im

pelidas
pela lógica da tecnologia de ensino e obrigadas.pelo
Estado ' a prover 

a especialização'' técnica 
e .gerencial

ílKdigpehsátêl'ao' dêsênii)anho' dé-quaisquer funções!.poda
lógicas 

"consideradas necessárias para atendéí jàs .çaracle-
rísticas das escolas em

 que os proígsores vephanU
a.atuar

(G
aoM

m
aií:"'D

84:'9:26)'
N

ão se está com
 isso afirm

ando que os críticos das
escolas não tenham

 apresentado propostas destinadas a
radicalizar os program

as de form
ação de professores. Bem

ao 
contrário, 

o 
problem

a 
tem

 
sido 

que, 
quando 

essas
propostas 

realm
ente 

aparecem
, 

em
 geral 

ou 
não passam

de celebrações de m
étodos de investigação e de instrução

130
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nantes. 
Vale 

a pena esclarecer 
as distinções 

entre 
essas

duas categorias.
.espaços públicos que corporifiquem

 form
as alternativas

de experiência e luta. C
om

o dom
ínio refletido de ação

política, a contra-hegem
onia desvia o espírito com

bativo
do terreno da crítica para o terreno coletivam

ente cons-
tituído da contra-esfera pública.

Fizem
os questão de elucidar essa distinção por acre-

ditarm
os que ela é reveladora do quanto os program

as
de form

ação de professores estiveram
 e continuam

 a estar
distanciados de um

a visão e um
 conjunto de práticas que

levem
 a sério a luta pela dem

ocracia e pela justiça social.
Parte do problem

a advém
 da falta de um

a teoria social
adequada, que possa oferecer a base para se repensar a
natureza..pnjítica 

do trabalho 
do-.professor 

e o papel dos
program

as de form
ação.

C
onform

e já dissem
os, m

uitos dos problem
as atual-

m
ente associados à form

ação de professores indicam
.g

falta de ênfase, no currículo 
dessa form

ação, 
na análise

aa questão.4ç) .poder-e. 
de.sua. 

distribuição 
hierárquica,

beú com
o no estudo da teoria sociaLcrÍljça. Fortem

ente
ihfÍuenciada pela psicologia com

portam
ental e cognitiva

predom
inante, 

ateoria 
d!-e(!ycacão 

tem
. sid!:L,forQ

üqÉia
em

 torno de um
 dj$cursl2..g-de.ulB..çonjuntQ

. de.práticas
Vud-ehfatizãin 

os aspectoEJ.lnçdiatos, 
m

ensuráveis. e m
e

todológiêos daãprendizagem
. Essa perspectiva exclui ques-

tões 
vai' à'natureza do poder, da ideologia e da

cultura e à form
a com

o estas funcionam
 para gerar noções

específicas do social e para produzir determ
inados tipos

de experiência do estudante (H
enriques et al., 1984). O

interesse renovado na teoria social, em
bora tenha desem

-
penhado um

 im
portante papel na reconstituição da teoria

educacional radical, não conseguiu fazer incursões sérias
nos program

as de form
ação de professores. Essa falta de

atenção à teoria social crítica tem
 privado os futuros

professores de um
a estrutura teórica que lhes perm

ita

R
ED

EFIN
IN

D
O

 A ED
U

C
AÇ

ÃO
 D

O
 PR

O
FESSO

R

O
 term

o ''contra-hegem
onia'' (Adam

son, 1980), con-
frontado com

 o term
o ''resistência", é um

 term
o que em

nossa opinião exprim
e m

elhor o prom
eto político que

definim
os com

o q.criação.de esferas públicas alternatjyas.
O

 term
o ''resistência". da form

a com
o costum

a ser usado
na 

literatura 
educacional, 

refere-se 
a 

um
a 

espécie 
de

''abism
o" autónom

o entre as forças de dom
inação, inelu-

táveis e difusas, e a condição de ser dom
inado. Além

disso, esse term
o foi definido com

o um
 ''espaço" pessoal

no qual a força e a lógica da dom
inação são contestadas

pelo poder, da ação subjetiva, de subverter o processo
de socialização. C

onsiderada dessa form
a, a resistência

funciona 
com

o..um
 tipo de negação ou afirm

ação colocada
diante de discursos e práticas dom

inantes. Evidentem
ente,

a resistência costum
a carecer de um

 projeto político
explícito 

e .!jÇ
çqüentem

ente reflete 
práticas 

sociais 
de na-

tureza . inform
al, 'dégõi;gãnízada::"apolítica "f'ate(5riêã'Th

alguns casos, bode resum
ir:se a um

â irrefletida e derrotista
recusa a aceitar diferentes form

as de dom
inação; em

outros, pode ser vista com
o um

a rejeição cínica, arrogante
e até ingênua a form

as opressivas de regulação m
oral e

política.
9..!gnçeitQ

.de. .contra-hegem
onia, por...outro.]4do,

im
plica um

 entendim
ento mais político, m

ais teórico e
nlãis 

crítico, 
não só da natureza da dom

inação;-m
as

tam
bém

 do tipo dê'oposição ativa que deveria engendrar.
U

m
 

aspecto ainda m
ais 'im

portantes o conceito de con-
tra-hegem

onia não apenas reforça a lógica da crítica, m
as

tam
bém

 trata da criação.de novas relações sociajq.e-novos

.ÁmeJ
U

'C
.s'Ç

C
A'

\V'''.C
nf4eV
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valorizar, 
com

preender 
e avaliar 

os significados 
que seus

alunos constroem
 socialm

ente sobre si próprios e sobre
a escola, 

com
 

isso 
restringindo 

a possibilidade 
de 

lhes
dar os m

eios para o autoconhecim
ento e o fortalecim

ento
do poder. Para m

uitos futuros orofessores que se vêem
lecionggçjgJ.ar!-alunos da classe operaria ou ntegrantes
de m

inorias, a falta de um
ã'estruturar'beü aiticuiada para

o e!!!!11gjp!!tg.çia!.gjm
ensõeiae 

classe:õultufã:"m
e(;Tõgíã

e género, oreseH
es na prática pedagógica:' fa\'oiêêê" a

forpacão 
de..!!pg 

!iep.aula.postura defenÜ
va ê'de 

um
a

couraça pessoal e pedagógica que freqüentem
enteié'traduz

hã'distâiüià-cultural-entro 
''nós" e ::eles":

por áreas até então intocadas. Tam
bém

 concordam
os com

a noção de que ficou 
m

ais difícil 
desvendar e enfrentar

criticam
ente as form

as de poder e controle, porque hoje
elas já estão im

pregnadas em
 quase todos os aspectos

das dim
ensões públicas 

e privadas da vida 
cotidiana

(Brenkm
an, 

1979). 
M

as, 
ainda 

assim
, 

acreditam
os 

que
essa posição 

não conseguiu 
fugir 

do reducionism
o 

eco-
nóm

ico que ela tão prodigiosam
ente tenta superar. Além

do m
ais, tal reducionism

o, em
 suas form

as m
ais sofisti-

cadas, está evidente no contínuo trabalho de alguns teóricos
educacionais de Esquerda que, enfatizando exageradam

ente
a relação entre as escolas e a esfera económ

ica, sacrificam
o questionam

ento do papel determ
inado de signos, sím

-
bolos, rituais e form

ações culturais no processo de nom
ear

e construir a subjetividade e a voz do aluno (M
cLaren,

1986). N
ossa posição decorre da observação de que-o

capitalism
o estatal não é regulado apenas por restrições --é:

dé'õidein-eEonâinicã;'e'1i]ê.]qué"i'intervenção 
do Estado

iitíÍliõilêiio 
económ

ico acabou resultando no aparecim
ento

dê'iiõüdi 
tliÉcüís(5s-sim

bólicos 
e culturais ..que originam

e' apoiam
 

im
portantes 

áreas da vida 
social .m

oderna. 
Isso

C
ita particularm

ente 
evidente 

na m
aneira. com

o 
o Estado.

controla a form
a.Q

g çgnteúdQ
.dos program

as.delgrnlaç49,
l;Õ

r m
eio da exigência legal de certificados para os futuros

professótêg'l)ésse m
oda, nãõ'ébossíveT'responder'questõdi

ieláiiçãs ao processo pelo qual os alunos geram
 significados

e criam
 suas próprias histórias culturais recorrendo ex-

clusivam
ente a discussões sobre classe social e determ

i-
nism

o económ
ico; é 

cisq,-sim
,.. com

eçar a..abordar os
m

odos pelos quais cultura e experiênçja interagem
 .para

form
ar 

aspéctÓ
s 

pódérÓ
sam

entl(.determ
inantes 

. dç -ação
túm

àiia 'e:'de"luta.

TEO
R

IA SO
C

IAL E FO
R

M
AÇ

ÃO
 D

E
PR

O
FESSO

R
ES

C
om

 o passar dos anos, os teóricos educacionais de
Esquerda foram

 am
pliando o nosso entendim

ento da es-
colarização, definindo-a com

o um
 em

preendim
ento essen-

cialm
ente político, um

a form
a de reproduzir ou privilegiar

determ
inados discursos, assim

 com
o o conhecim

ento e o
poder a eles inerentes, excluindo desse m

odo outros
sistem

as teóricos ou significantes. Em
 conseqüência desse

esforço, m
uitos 

educadores conseguiram
 reconhecer na

escolarização um
a prática não só determ

inada, m
as tam

bém
determ

inante. O
 núcleo conceitual das análises em

preen
dadas por estudos acadêm

icos radicais na últim
a década

foi 
fortem

ente influenciado pela redescoberta de M
arx,

tendo envolvido o desvendar da relação entre a escolari-
zação e a esfera económ

ica da produção capitalista. Vem
os

com
 certa sim

patia essa posição, sobretudo a tese de
Em

est M
andei (1975), de que as nações industriais co-

m
eçam

 agora a ingressar em
 um

a espécie de capitalism
o

corporativo, 
em

 que o capital se alastra desm
esuradam

ente
O

 crescente interesse na esfera cultural com
o m

e-
diadora e produtora de subjetividades e discursos já está
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deixando sua m
arca no prom

eto teórico da pedagogia crítica
na Am

érica 
do 

N
orte. 

Em
 

anos 
recentes, 

educadores
radicais tentaram

, com
 variados graus de sucesso, incor-

porar ao seu trabalho conceitos-chave form
ulados por

filósofos e teóricos sociais da Europa continental. Pouco
a pouco, teóricos com

o D
errida, Saussure. Foucault.

Barthes, Lacan, G
adam

er e H
aberm

as vão abrindo cam
inho

em
 revistas especializadas em

 educação, já 
tendo, por

efeito cum
ulativo, organizado um

a grande ofensiva contra
form

as 
dom

inantes 
de teorização e prática educacional.

Extrapolando 
o projeto 

desconstrucionista 
de D

errida. 
o

com
bate herm

enêutico de G
adam

er e R
icoeur. a recons-

tituição 
psicanalítica 

do 
sujeito 

de Lacan, 
a 

anarquia
textual de Barthes e a noção de poder e investigação
histórica de Foucault, os educadores críticos estão com

e
çando a elaborar um

 novo vocabulário teórico. Já não é
raro hoje encontrar tentativas de ''desconstruir'' o currículo.
de ler o ''texto'' da instrução de sala de aula, de elucidar
as ''form

ações 
discursivas'' 

em
butidas 

na pesquisa 
educa-

cional 
(C

herryholm
es, 

1983: 
341-358; 

Alvarado 
& 

Fer-
guson, 1983.: 20-34; W

exler: 1982, 275-303).
Alguns educadores usaram

 tais avanços da teoria
social para ajudar a desinvestir o pensam

ento convencional
sobre a escolarização de sua condição de discurso objetivo
e cientificam

ente fundam
entado. Boa parte desse trabalho

questiona a visão ideológica do aluno com
o autor e criador

de seu próprio destino, descrevendo com
o a sua subjeti-

vidade está inscrita e posicionada em
 diferentes ''textos

pedagógicos. Esse trabalho constitui na verdade um
a lin-

guagem
 crítica que perm

ite exam
inar o com

portam
ento

oposicionista, problem
atizar a contestação política e exa-

m
m

ar criticam
ente o ''significado vivenciado". Boa parte

dessa nova teorização social pode revelar-se útil para o
entendim

ento de com
o os alunos form

am
 suas interpre

rações do ''eu" e da escola por m
eio da política da voz

e da representação 
do estudante. 

Entender a voz do
estudante é lidar com

 a necessidade hum
ana de dar vida

ao reino dos sím
bolos, linguagem

 e gestos. A voz do
estudante é um

 desejo, nascido da biografia pessoal e da
história sedim

entada; é a necessidade de construir se c
afirm

ar-se em
 um

a linguagem
 capaz de reconstruir a vida

privada e conferir-lhe um
 significado, assim

 com
o de

legitim
ar 

e 
confirm

ar 
a 

própria 
existência 

no 
m

undo.
Logo, calar a voz de um

 aluno é destitui-lo de poder.
N

o plano m
ais genérico, novos avanços na teoria

social desviaram
 o foco ideológico da lógica econom

icista
da tradição m

arxista para as m
utuam

ente determ
inantes

categorias de cultura, ideologia e subjetividade...6:-s.ulÜ
e

tividade 
e 

a 
experiência.vivida 

do 
aluno 

passaram
 

a 
SQ

r

interrogadas 
com

o 
prátic.as.sociais . e form

ações 
culturais

qúenn'cõr$õiãã m
ais do que sim

plesm
ente. a .dom

inação
de'classes 

a' a' lógica 
do. çapjtal. 

Por 
outro 

lado, 
essas

novas abordagens teóricas já podem
 ser utilizadas para

desvendar as com
plexas relações entre as produções eco-

nóm
icas, culturais e ideológicas.

M
as há im

portantes precauções a serem
 tom

adas por
um

a pedagogia radical, antes de com
eçar a tecer esses

novos fios de teoria social que form
arão um

 discurso
program

ático destinado a inform
ar um

a visão m
ais crítica

da educação do professor. Em
 vez de endossar incondi-

cionalm
ente esses m

ovim
entos, com

o fizeram
 alguns edu-

cadores, a anual tarefa da pedagogia radical deveria ser
assim

ilar 
de form

a 
crítica 

e seletiva os conceitos-chave
(]ã''ãêãria 

discursa, da'teoria'da 
rêcépção:"dõ 'FÓ

É::êÊ-
truturalism

o' da heffnênêutiêa 'descõhstrucionista e de .di-
versas outras novas'linhas de investigação, sem

 cair na
ài:iiiããil hiãJ'iü 

gjljpgyagenl!-fteqgenlem
en te;Jm

penetráyel ,
de scu jargão herm

ético e seus im
passes teóricos. U

m
a
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pedagogia radical deve aproveitar o potencial crítico desses
m

ovim
entos, 

m
as deve 

ao m
esm

o 
tem

po 
pressiona-los

para que expliquem
 

suas subcorrentes frequentem
ente 

apo-
líticas, a-históricas e exageradam

ente estruturalistas. Em
outras palavras, os educadores radicais devem

 continuar
a buscar, dentro da revolução sem

iótica, um
a linguagem

crítica 
que 

possibilite 
o 

aproveitam
ento 

de 
relevantes

avanços teóricos com
 o propósito de criar um

 currículo
em

ancipatório para a form
ação do professor. M

as devem
perseguir esse rum

o sem
 se perder em

 debates m
arginais

acerca 
de 

questões 
secundárias 

ao 
prom

eto político 
de

proporcionar fortalecim
ento do poder individual e social

àqueles alunos m
ais subordinados pelo sistem

a. D
onde se

conclui que a pedagogia crítica tam
bém

 só poderá efeti-'l
vam

ente funcionar se se propuser a tornar a desesperança
m

enos aceitável, acenando com
 a prom

essa de um
a .aqui-

sição progressiva4çlonhecim
entos 

que resultem
 na em

an-
cipação de grupos subordinados, por m

eio de um
a trans-

form
ação de re]ações assim

étricas de poder. 
]

Louvam
os o surgim

ento de teorias pós-estruturalistas
e sem

ióticas por terem
 provocado um

a interação e um
a

reestruturação de idéias e teorias que até agora só eram
m

arginal ou precariam
ente correlacionadas e reconhecidas.

Além
 do m

ais, esses desenvolvim
entos teóricos foram

im
portantes por criarem

 um
 m

ovim
ento intelectual fun'.

dam
entalm

ente interessada'iã prodiiçãó e-representação
tiE':ígíiífiêããõi"iiõ'ãM

bítõ'dí'fõím
açóes cuíiiiiãii contém

-
liõrâneas. M

as, ainda assim
, devem

os insistir que, quaisquer
que sejam

 os novos desenvolvim
entos que venham

 a ser
gerados por esses discursos, é preciso que eles continuem
a tratar dos problem

as centrais dé podéi e política par-
ticülafm

énte dã"form
a com

o sãÓ
 expressos na dom

inação
e subordinação de grupos de pessoas na sociedade. Dado
o desenvolvim

ento dessas novas trajetórias teóricas dentro

da pedagogia radical, É. essencial com
preender que o poder

necessário 
à transform

ação 
da ordem

 
.social .1lão pode 

ser.
Éêrádõ'pêTÕ

 mero exercício de determ
inado discurso ou

ãÍhtese-dé discursos. A reform
a com

o possibilidade prática
nãdexiste/ora da dinâm

ica vivida dos m
ovim

entos sociais.
O

 discurso sozinho é incapaz de provocar m
udança social.

E tendo em
 conta esse entendim

ento 
que os oroalçlm

as
de form

ação de professores.podem
.se.com

prom
etelJn-

tiãniigentem
enté'éom

 
questões 

de em
ancipação. e. .!rans-

form
ação, 

questões 
essas que com

binam
 

.conhecim
ento 

e
crítica, de um

 lado,.e . um
..apela para. a .transform

ação.da
realidade-em

 benefício.de 
com

unidades dem
ocráticas..de

outro.

. \prO

PO
LÍTIC

A C
U

LTU
R

AL E O
 C

U
R

R
ÍC

U
LO

 DO
PR

O
FESSO

R

U
m

 currículo para form
ação de professores, para ser

um
a form

a de política cultural, deve gn!gizar a.jm
poltância

de tornar o social, o cultural, o político q g.çconõm
ico

os brindiliais-aspectql 
dg..ênáli$e..g.g.variação-da escglê-

ri2ãçã6'êoíitem
põrânea 

(G
iroux 

& Sim
on, 1984: 226-238)

cesse contexto 
ida escolar deve ser conceituada não

com
o um

 sistem
a unitário, m

onolítico e inflexível de
regras e relações, m

as com
o um

a arena fortificada em
que sobram

 contestações, luta e resistência. Além
 disso,

a vida escolar pode ser vista com
o um

a pluralidade de
discursos e lutas conflitantes, 

com
o um

 terreno m
óvel

onde a cultura-de:sala-de-aula se choca com
 a cultura-

de-esquina, e onde professores, alunos e diretores ratificam
,

negociam
 e por vezes rejeitam

 a form
a com

o as expe'
riências e práticas escolares são nom

eadas e concretizadas.
N

o contexto de um
 currículo com

o form
a de política

cultural, a m
eta prim

ordial da educação é criar condições
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,tk
para o fortalecim

ento do poder individual e a autoform
ação

dos alunos com
o sujeitos políticos.

O
 prom

eto de ''fazer" 
um

 currículo 
com

o 
form

a 
de

política cultural para integrar um
 program

a de form
ação

de professores consiste em
 unir a teoria social radical a

um
 

conjunto 
de práticas 

estipuladas 
que 

perm
itam

 
aos

futuros professores desvendar e interrogar os discursos
educacionais preferenciais, muitos dos quais foram

 intei-
ram

ente dom
inados por um

a racionalidade instrum
ental

hegem
ónica que lim

ita ou ignora os im
perativos de um

a
dem

ocracia crítica. M
as nossa preocupação aqui não é

sim
plesm

ente focar um
a linguagem

 da crítica, capaz de
m

vestigar os interesses e ideologias latentes que operam
para construir subjetividades com

patíveis com
 a lógica da

sociedade dom
inante. Estam

os m
ais preocupados em

 atrelar
essa.linguagem

 da crítica a um
a linguagem

 da..possibili=
dadel.a fim

 de desenvolver práticas alternativas de ensino
capazes de desm

ontar a sintaxe da lógica da dom
inação,

tanto dentro quanto fora das escolas. Em
 sentido m

ais
am

plo, 
conform

e 
já 

m
encionam

os 
no início 

deste ensaio,
estam

os com
prom

etidos com
 a form

ulação de um
a lin-

gyagen!..qg%
.possa-contribuir. para-eiãihinai:'(!-espaço 

da
educaçlg-do..probãsor.cim

o-um
a-nova 

sferê. pi3b!!ça,
um

a esfera que blsqu!..!çsgalar..g...j1léia de dem
ocracia

crítica com
!..pl$!):!!neJ!!p,.5Q

cj::4Lquç-defendem
W

çiC
Q

.à
iberdade indjl:yuílLÊ..àjus11ç@

 social. N
a verdade, dese-

jam
os rem

odelar a educação do professor enfocando-a
com

o um
 prom

eto político, com
o um

a form
a de política

cultural que defina 6i'futuros docentes com
o intelectuaisl

responsáveis 
pela 

criação 
de 

espaços pu;blicQ
S..onde. os

dunas pos$qm
-deb.ater,. 

assim
ilar e adquirir o conhecim

ento
e.as habilidadeli necessárias à luta rum

o à concreta;ação l
de um

. m
undo' inaií'juétõí"='hum

àãó'''"'-"-"-----..-

Pensam
os que reconceber a educação para o fnagis-/-'"'r'

têrio por essa ótica é um
a form

a de revogar a prática
retrógrada 

das 
burocracias 

educacionais, 
de 

definir 
os

professores basicam
ente com

o técnicos, ou sela, com
o

funcionários 
pedagógicos 

incapazes 
de 

tom
ar 

decisões
im

portantes no que se refere a diretrizes ou currículos.
com

o por exem
plo adaptar program

as oficiais aos con
textos, contingências e particularidades de suas próprias
salas 

de 
aula. 

Ç
) escárnio.e.o 

.desdém
 

com
 

quQ
.os

burocratas ..proH
lssionais ..Vêem

 aqueles..profes$olç$-que
exigem

.e.exercem
. 

o. direito 
de 

unir -o. 
conceptual 

ao
prático, 

no esforço de adquirir.um
 

pouco de controle
sobre o seu trabalho, continuam

. a infestar o discurso do
em

preendim
ento--educacional contem

porâneo. A m
itifica-

ção do intelectual com
o teórico-de-torre-de-m

arfim
, 

dis-
tante das dificuldades e preocupações m

undanas da vida
cotidiana, que tanto diretores de escolas quanto o público
costum

am
 cultivar, é um

 sério obstáculo político que os
educadores radicais precisam

 vir a entender, com
o prim

eiro
passo para a sua superação.

U
m

 currículo com
o um

a form
a de política cultural

encerra a crença de que os professores podem
 ter um

a
atuação pedagógica com

o intelectuais. É nessa questão
que 

nos concentrarem
os 

a partir 
de agora. 

A 
busca de 

.iEf
um

a pedagogia 
radical 

para.a.!ç2rm
ação.de 

professoras
envolve, 

com
o 

principal 
tarefa, 

a criação 
de m

odelos
téõric09 que forneçam

 um
'tliscurso'crítico para analisar

as escola! j$om
g forosle.con.te:ilgçãÕ

.'êoiisduídos'iocíal-
m

ente.e diretam
ente !nvolyidç)!.p! 

produção.de experiên-
cias vividas. E inerente a esta aboiããgem

 um
a pro.blem

átiéà
caracterizada pela necessidade de elucidar de que form

a
a prática pedagógica representa determ

inada política da
expenencia, ou, em

 term
os m

ais precisos, yp-cam
po

cultural 
onde 

conhecim
ento, 

discurso .e .pode!...interagem
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de m
odo a produzir, historicam

ente, práticas de regulação
m

oral 
e social'específicas. 

Essa nova ênfase dentro da
teoria educacional apresenta um

a am
pla gam

a de questões
político-culturais im

portantíssim
as para o papel futuro da

escolarização e da dem
ocracia.

Além
 do m

ais, essa problem
ática aponta para a

necessidade de se questionar com
o ,são .produzidas, .con-

testadas e legitim
adas as'experiências hum

anas dentro da
dinâm

ica'iio 
iria-a-dia da'bala 

de aula. A 
im

portância
têõi:ica aesté"tiÕ

Õ
''ãe qüeiüonam

eiítõ'-nós program
as de

form
ação está diretam

ente ligada à necessidade de iniciar
os professores na form

ulação de um
 discurso que perm

ita
o desenvolvim

ento de um
a abrangente política da cultura,

da voz e da experiência. A 
questão aqui é-r.çconhecer

quc as.escolas.são instituições históricas e culturais gue
sem

pre incorporam
 interesses. ideológicos e políticos. N

ão
rêlro, a fbim

a com
o atribuem

 significados'ã realidade é
fortem

ente contestada por diferentes indivíduos e grupos.
N

esse sentido, as escolas são terrenos ideológicos e po-
líticos 

a partir dos quais a cultura dom
inante ''fabrica'

suas ''certezas'' hegem
ónicas; m

as são tam
bém

 lugares
onde grupos dom

inantes e subordinados se definem
 e se

reprim
em

 m
utuam

ente em
 um

a batalha e um
 intercâm

bio
incessantes, em

 resposta às condições sócio-históricas ''pro-
pagadas" nas práticas institucionais, textuais e vivenciais
que caracterizam

 a cultura escolar e a experiência pro-
fessor/aluno dentro de determ

inados tem
po, espaço e local.

Em
 outras palavras, as escolas podem

 ser :!udo, !nqnos
ideologicam

ente inocentes:'tam
pouco são...lr\eras. reprodu-

toras de relações e interesses sociaisndom
inantes. Ao

m
esm

o tem
po, conform

e já m
encionam

os, as escolas não
exercem

 form
as de regulação política e m

oral diretam
ente

relacionadas a tecnologias de poder, que ''produzem
 as-

sim
etrias nas capacidades de indivíduos e grupos de definir

e com
preender suas próprias necessidades" (Johnson, 1983:

1 1). M
ais especificam

ente, o que elas fazelD
.É..çstqbelecer

as condições para que .algun$jndivíduos e grupos Jlefinam
õg'term

os-segundo os quais todos os dem
ais viverão o

processa de participar- na. construção de suas próprias
identidades 'e subjetividades, aceitando-o ou resistindo.

C
om

o territórios de contestação e produção cultural,
as escolas incorporam

 representações e práticas que tanto
estim

ulam
 quanto inibem

 o exercício da ação hum
ana no

m
eio dos estudantes. Isso fica m

ais claro ao se reconhecer
que um

 dos fatores m
ais im

portantes na construção da
experiência e da subjetividade nas escolas é a linguagem
N

esse caso, a linguagem
 interage com

 o poder, da m
aneira

com
o determ

inadas form
as linguísticas estruturam

 e legi-
tim

am
 as ideologias de grupos específicos. Intim

am
ente

relacionada ao poder, a linguagem
 não apenas posiciona

professores e alunos, m
as tam

bém
 funciona com

o veículo
por m

eio do qual eles definem
, m

ediatizam
 e com

preendem
suas relações uns com

 os outros e com
 a sociedade m

ais
am

pla.C
om

 
essas noções 

teóricas 
em

 
m

ente, 
querem

os
argum

entar em
 term

os m
ais específicos a favor do de-

senvolvim
ento, dentro das instituições de educação para

o m
agistério, de .um

 currículo que encerre.um
a .!form

a de
política cultural. N

a verdade, querem
os defender a cons-

trução'de 
um

a pedagogia de política 
cultural em

 torno
de um

g..Bnguagem
 çlitjçam

ente..gfirm
atjty..guQ

 
perm

ita
aos futuros professores entender.C

Q
m

Q
..$ç.produzem

 sub:
jetividades. no.:âm

bito daform
as sociais em

 que as pessoas
se m

ovim
entam

, !palgalqu!!j$.qm
 

geral só têm
 consciência

pardal''Tal' 
pedagogia problem

atiza o m
odo com

o pro-
fessores e 

alunos apóiam
 

aquelas linguagens, aqueles
processos sócio-ideológicos e aqueles m

itos que os posi-
cionam

 no âm
bito de relações vigentes de poder e de

l

+
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#

pendência, ou resistem
 ou se acom

odam
 aos m

esm
os.

Além
 disso, aponta para a necessidade de os professores,

tanto 
aqueles em

 form
ação 

quanto 
os já praticantes, .per'

beberem
 o discurso com

o um
a form

a de produção cultural
que serve para organiilãi' e legitim

ar 
m

odos especíííêõs
de nom

ear, organizar e experiencial a realidade social.
N

essa visão, o conceito de experiência está ligado
à 

questão 
m

ais 
am

pla 
de 

com
o 

as 
subjetividades 

se
inscrevem

 nos processos discursivos que se desenvolvem
em

 
função 

da 
dinâm

ica 
de produção, 

transform
ação 

e
luta. Entendida nesses term

os, um
a pedagogia de política

cultural propõe aos futuros professores um
a dupla tarefa.

Em
 prim

eiro lugar, eles.prçgsam
. analisar de que. m

aneira
a produção cultural se organiza no jm

b 
to de.!ilações

ãigiifiétfÍêãg'jãê"jÕ
Õ

aêi:'fiar'êiêõlãi'apor exem
plo, textos

didáticos, currículos, enquadram
ento em

 determ
inadas ati-

vidades (frczckíng), políticas e práticas pedagógicas). Em
segundo lugar, q oreciso aue eles desenvolvam

 estratégl3$
polítiçaE.pl111Lpêl.!!gpação.-.nasJulãs- 

i(3ciai s-dçsli113das-.a
reivindicar 

a transform
ação das escolas em

 e.:l!!lias públicas
dem

ocráticas.

Para que essas tarefas 
possam

 ser realizadas, 
é ne

cessário avaliar 
os lim

ites 
políticos 

e as polIS:p!!!!idades
pedagógicas das diferentes porem

 correíãias inlitâhcias de
pfiiduçatf'tültüíal que constífuêm

''õí'divêiiof'Pf9cTssos
dê"êiêõlbri2açãorVaÍe 

not'ár qué'êitaüoi 
(11íãm

ando' êsses
lirocessos' 

sociais 
de 

instâncias 
de 

produção 
cultural, 

e
não de reprodução social, que é um

 conceito m
ais co-

nhecido. O
 conceito de reprodução social, em

bora aponte
adequadam

ente para as várias ideologias e interesses po-
líticos e económ

icos que são reconstituídos no âm
bito

das relações educacionais, carece de um
a visão teõnca

abrangente de com
o tais interesses são m

ediatizados,
trabalhados e subjetivam

ente produzidos, independente

m
ente dos diferentes interesses que acabem

 surgindo no
final.

PED
AG

O
G

IA R
AD

IC
AL E O

 D
ISC

U
R

SO
 D

A
VID

A C
O

TID
IAN

A

Para que um
a pedagogia crítica sda 

desenvolvida
com

o form
a de política cultural dentro de faculdades ou

escolas de educação, é im
perioso que se criem

 m
étodos

de análise que não partam
 do pressuposto de que as

experiências vividas podem
 ser autom

aticam
ente ingeridas

a partir de determ
inações estruturais. Em

 outras palavras,
a com

plexidade do com
portam

ento hum
ano não pode ser

reduzida 
à m

era 
idençjflçação 

; de .fatores 
determ

inantes,
sejam

 eles m
odos de produção de natureza económ

ica ou
sistem

as de significação textual!..a partir dos au4i.:..;PI
com

portam
ento é m

odelado e .çm
. oposição a9$.qua!$ çle

gE'déséhvolvç.. O m
odo pelo qual indivíduos e grupos

m
ediatizam

 as form
as culturais apresentadas por tais forças

estruturais e ao m
esm

o tem
po nelas se situam

 é em
 si

m
esm

o um
a form

a de produção, e precisa ser interrogada
por m

étodos de análise conexos, porém
 diferentes entre

si. Para desenvolver esse ponto, discorrerem
os brevem

ente
sobre a natureza e as im

plicações pedagógicas daquilo a
que cham

am
os 

.o discurso 
da vida 

cotidi.ana:
Fundam

ental 
para 

essa 
visão 

é 
a 

necessidade 
de

desenvolver um
a análise de produção cultural que enfoque

aquilo que denom
inam

os teoria da autoprodução. No
sentido m

ais genérico, essa teoria rcquereria um
a com

-
preensão do processo.pe.lo quaLprofessorelU

y.nQ
S

atribuem
 

sentido -às.-suas-vidas 
. através . das-cç)m

pje44s
form

as históricas,.kulturai.s.e políticas que eles não- apenas
incorporam

, m
as tam

bém
. produzem

. É preciso elucidar
um

a série de questões em
 torno dessa preocupação, no
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âm
bito 

de 
um

a 
pedagogia 

crítica 
para 

a form
ação 

do
professor. Em

 prim
eiro lugar, é necessário reconhecer as

form
as subjetivas da vontade política e da luta que dão

sentido às vidas dos alunos. Em
 segundo lugar, o discurso

das culturas vividas, enquanto m
odalidade de crítica, de-

veria interrogar as form
as pelas quais as pessoas criam

histórias, m
em

órias e narrativas que pressupõem
 um

 senso
de determ

inação e intervenção. Essa é a ''substância''
cultural da m

ediação, o m
aterial consciente e inconsciente

por m
eio do qual alunos de grupos dom

inantes e subor-
dinados oferecem

 a seus pares e a seus professores relatos
de quem

 são e apresentam
 suas diferentes leituras do

m
undo. Tam

bém
 faz parte daquelas ideologias e práticas

que nos perm
item

 entender as situações sociais, as histórias
e os interesses subjetivos específicos, bem

 com
o os m

undos
particulares que entram

 em
 cena em

 qualquer prática
pedagógica de sala de aula.

Se os educadores radicais tratarem
 as histórias, ex-

periências e linguagens de diferentes grupos culturais
com

o 
form

as 
particularizadas 

de produção, 
terão 

m
enos

dificuldade de entender as diferentes leituras, respostas e
com

portam
entos que os alunos exibem

, por exem
plo, ao

analisar determ
inado texto apresentado em

 classe. D
e fato,

um
a política cultural requer o desenvolvim

ento de um
a

pedagogia atenta às histórias, aos sonhos e às experiências
que tais alunos trazem

 para as escolas. E som
ente co-

m
eçando por essas form

as subjetivas que os educadores
críticos poderão desenvolver um

a linguagem
 e um

 conjunto
de práticas que confirm

em
, acolham

 e desafiam
 form

as
contraditórias de capital cultural.

D
escobrir 

e ilum
inar 

os elem
entos de autoprodução

não é sim
plesm

ente um
a técnica pedagógica para confirm

ar
as experiências daqueles alunos freqüentem

ente silenciãdos
pela cultura escolar dom

inante. C
om

o discurso interroga-

tivo, procura tam
bém

 desvendar os m
eios pelos quais as

relações de poder e as desigualdades sociais privilegiam
e restringem

 
os 

alunos 
no 

âm
bito 

de configurações 
de

classe, etnia e gênero. O
 discurso do cotidiano torna-se

um
a valiosa form

a de crítica 
para os futuros 

professores,
um

a vez que esclarece com
o o poder e o saber interagem

para desvalorizar o capital cultural de grupos subordinados.
Esse discurso tam

bém
 é útil para o desenvolvim

ento de
um

a linguagem
 da possibilidade, dessa form

a criando um
a

pedagogia radical capaz, em
 últim

a análise, de envolver
o discurso do cotidiano por m

eio da dinâm
ica da con-

firm
ação, do questionam

ento e da esperança. O conheci-
m

ento 
do 

''outro'', 
nesse caso, 

é destacado 
não 

apenas
para que sua presença seja celebrada, mas tam

bém
 para

que se faça a necessária interrogação crítica das ideologias
que contém

, dos m
eios de representação que utiliza e das

práticas sociais subjacentes que confirm
a. Im

portante aqui
é associar conhecim

ento e poder em
 um

 plano teórico,
para dar aos alunos a oportunidade de entender dc form

a
m

ais crítica quem
 eles são no contexto de um

a .form
ação

social m
ais. am

pla, bem
 com

o para ajuda-los a assim
ilar

criticam
ente aquelas form

as de conhecim
ento que tradi-

cionalm
ente 

lhes têm
 

sido 
negadas.

O
 discurso da vida cotidiana tam

bém
 aponta para a

necessidade de os educadores radicais verem
 as escolas

com
o 

esferas 
culturais 

e políticas 
ativam

ente 
engajadas

na produção da voz e na luta pela voz. Em
 m

uitos casos,
as escolas não perm

item
 que os estudantes de grupos

subordinados atribuam
 autenticidade a seus problem

as e
experiências 

vividas 
por 

m
eio 

de 
suas 

próprias 
vozes

individuais e coletivas. A cultura escolar dom
inante ge-

ralm
ente representa e legitim

a as vozes privilegiadas dos
brancos das classes m

édia e alta. Para desm
istificar a

cultura dom
inante e transform

a-la em
 objeto de análise

J
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política, 
os educadores radicais necessitarão aprender e

dom
inar o que cham

am
os de linguagem

 do entendim
ento

crítico. 
O

u 
seja, 

se quiserem
 

efetivam
ente 

entender 
e

contestar a ideologia dom
inante que age nas escolas, terão

de interrogar e apoiar criticam
ente as vozes oriundas de

três diferentes esferas e cenários ideológicos. São elas: a
voz 

da escola, 
a voz 

do aluno 
e a voz 

do professor.
C

ada um
a dessas vozes aponta para conjuntos de práticas

que se influenciam
 m

utuam
ente e cooperam

 para produzir
experiências pedagógicas específicas no âm

bito de dife-
rentes 

configurações 
de poder. O

s interesses frequente-
m

ente representados por essas três vozes distintas têm
 de

ser analisados menos com
o em

 oposição (no sentido de
operarem

 para contrariar-se e desqualificar-se m
utuam

ente)
e m

ais com
o correspondendo a um

a interação de práticas
dom

inantes e subordinadas que exercem
 influências recí-

procas, em
 um

a contínua luta em
 torno do poder, do

significado e da autoria. Isso, por sua vez, pressupõe a
necessidade de se analisar as escolas em

 suas particula-
ridades históricas e relacionais, ao m

esm
o tem

po em
 que

aponta para a possibilidade de um
a intervenção educacional

radical. Para entender e interrogar os m
últiplos e variados

significados que com
põem

 os discursos da voz do estu-
dante, os educadores radicais precisam

 valorizar e absorver
criticam

ente, no sentido bakhtiniano, as linguagens poli-
fónicas que os seus alunos trazem

 para as escolas; ou
sqa, esses educadores precisam

 aprender ''o conjunto 
de

práticas 
com

unicativas 
associadas a determ

inados 
usos de

form
as tanto escritas quanto faladas adoradas por deter-

m
inados grupos sociais'' (Sola & Bennet, 1985: 89). Além

disso, para com
preender adequadam

ente essas linguagens,
há que ultrapassar os lim

ites da vida escolar, e considerar
as relações sociais e com

unitárias m
ais abrangentes, que

Ihe dão sentido e dignidade.

A voz do professor reflete os valores, as ideologias
e os princípios estruturais que dão sentido às histórias,
à cultura e às subjetividades que deH

lnem
 o trabalho do

dia-a-dia dos educadores. Ê a voz do senso com
um

 e do
senso crítico que os professores usam

 para m
ediatizar as

relações assim
étricas de poder que dão estruturas dize

renciais às contra-esferas públicas, com
o por exem

plo as
escolas. N

a verdade, é por m
eio da m

ediação e da ação
da voz docente que a própria natureza do processo de
escolarização costum

a ser apoiada ou desafiada; em
 outras

palavras, o poder da voz discente de m
oldar a escolarização

em
 conform

idade com
 a lógica de interesses em

ancipatórios
está indissoluvelm

ente 
associado não apenas a um

 elevado
grau de autocom

preensão, mas tam
bém

 à possibilidade
de união dos educadores radicais em

 torno de um
a voz

coletiva com
o parte de um

 m
ovim

ento social dedicado à
reestruturação das condições ideológicas e m

ateriais que
operam

 tanto dentro com
o fora da escolarização. Assim

,
a categoria voz docente precisa ser entendida e questionada
no que se refere aos seus próprios valores e ao seu
prom

eto político, assim
 com

o no que se refere aos seus
m

odos de m
ediação das vozes discentes.

Em
 term

os m
ais genéricos, a linguagem

 do enten-
dim

ento crítico não só representa um
 reconhecim

ento dos
processos políticos e pedagógicos que influem

 na cons-
trução de form

as de autorias e vozes no âm
bito de

diferentes esferas institucionais e sociais. m
as tam

bém
constitui um

 ataque crítico à ordenação vertical da realidade
m

erente às práticas injustas que operam
 ativam

ente na
sociedade m

ais am
pla. Para retom

ar alguns dos problem
as

que esboçam
os nas páginas anteriores, acreditam

os que
as escolas precisam

 ser reconcebidas e reinstituídas com
o

contra-esferas públicas, não aliadas aos interesses corpo-
rativistas 

do 
Estado 

burguês, 
onde 

os 
alunos 

possam

#l
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aprender as habilidades e o conhecim
ento que os habilitam

a viver em
 um

a verdadeira dem
ocracia e a lutar por ela.

D
essa form

a, as escolas terão de ser caracterizadas por
um

a pedagogia que se com
prom

eta seriam
ente a acolher

visões e problem
as que sejam

 de profundo interesse para
os alunos em

 suas vidas cotidianas. Igualm
ente im

portante
é a necessidade de as escolas cultivarem

 um
 espírito de

crítica e um
 respeito pela dignidade hum

ana capazes de
associar as questões pessoais e sociais ao prom

eto peda-
gógico de ajudar os alunos a se tornarem

 cidadãos críticos
e atuantes.

de um
a reform

ulação dos program
as de form

ação do
m

odo com
o sugerim

os. Igualm
ente im

portante para um
a

reform
a radical é a necessidade de os docentes com

preen-
derem

 que contra-esferas públicas não se criam
 exclusi-

vam
ente no âm

bito de instituições de form
ação de pro-

fessores ou de salas de aula de escolas; é preciso que
elas se espalhem

, acabando por atuar em
 conjunto com

outras com
unidades de resistência, em

 um
 duplo esforço

por um
a reform

a social e educacional. O projeto que
descrevem

os enfoca o papel que os program
as e instituições

de form
ação de professores poderiam

 desem
penhar 

na
am

pliação 
do 

discurso 
da 

dem
ocracia. 

M
as 

tal 
prom

eto
transcende enorm

em
ente essas instituições e revela a

necessidade de m
udanças estruturais e m

ovim
entos sociais

m
ais am

plos. Em
 resum

o, reform
as m

ais am
plas requerem

não som
ente que os professores se enganem

 em
 novos

m
ovim

entos sociais, m
as que os program

as que os form
am

redefinam
 

as razões 
e 

a 
m

aneira 
pelas 

quais 
eles 

am
uam

na sociedade.

O
 desenvolvim

ento de um
a pedagogia crítica para a

em
ancipação de futuras gerações de alunos e professores

requer que as escolas de educação repensam
 seus pro-

gram
as e suas práticas em

 torno da idéia do ensino com
o

form
a de política cultural. R

econhecem
os, entretanto, que

o prom
eto que estam

os descrevendo é um
 processo contínuo.

E necessário que os futuros professores tenham
 m

ais
tem

po em
 classe -- 

m
ais do que geralm

ente se oferece
em

 um
 ou dois anos de treinam

ento pedagógico 
para

explorar as ligações teóricas que tem
os sugerido entre

educação, subjetividade, voz, autoria e poder. É tam
bém

necessário que eles sejam
 prolongadam

ente expostos a
um

a radical reorganização dos estabelecim
entos 

de edu-
cação dos professores em

 torno dos conceitos de história,
linguagem

, cultura e poder (G
iroux & M

cLaren, 1986).
Evidentem

ente, um
a pauta radical para um

a reform
a escolar

tem
 de ter um

 ponto de partida, e pequenos círculos de
professores trabalhando isoladam

ente em
 suas respectivas

escolas será m
uito pouco para criar as condições neces-

sárias à transform
ação das escolas em

 contra-esferas pú-
blicas. As condições para dem

ocratizar as escolas com
vistas a fortalecer o poder de professores e alunos devem
surgir nas escolas e nas faculdades de educação, por m

eio

l

C
oncluirem

os argum
entando que, se quiserm

os evitar
que a dem

ocracia seja m
arginalizada da vida pública, que

se distancie 
m

ais e m
ais do cotidiano 

das com
unidades

e das salas de aula, e que acabe por 
sucum

bir, 
dando

origem
 

a um
a nova 

form
a 

de barbárie, 
os educadores

terão de lutar arduam
ente para transform

ar aq escolas em
contra-esferas públicas que perm

itam
 derrotar o desalento

e viabilizar 
a esperança.
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